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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 150 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o
campo designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e somente
um, dos três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A marcação do
campo designado com o código SR não implicará apenação. Para as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente,
a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS GERAIS

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva propôs, durante1

o encontro dos países desenvolvidos, o G8, que o Fundo
Mundial contra a Fome seja financiado a partir de uma taxa
sobre o comércio internacional de armamentos. “Isso traria4

vantagens do ponto de vista econômico e ético”, disse Lula
ao discursar para 20 chefes de Estado presentes à reunião. 

Uma outra possibilidade de combater a miséria,7

segundo Lula, seria criar mecanismos para estimular o
investimento das nações mais ricas a partir de uma
porcentagem dos juros pagos pelos países devedores.10

“A pobreza e a miséria que atingem milhares de homens
e mulheres no Brasil, na América Latina e na Ásia nos
obrigam a construir uma aliança contra a exclusão social.”13

Lula propõe taxar venda de armas no combate à fome.
In: Correio Braziliense, 2/6/2003, p. 3 (com adaptações).

Tendo o texto acima por referência inicial e considerando o tema
por ele abordado, julgue os itens subseqüentes.

� O aposto “o G8” (R.2) explica quais países são os
desenvolvidos.

� A correção gramatical e as idéias do texto seriam mantidas
caso se substituísse a expressão “a partir de” (R.3) por com
recursos oriundos.

� O emprego do modo subjuntivo em “seja financiado” (R.3)
é decorrência do emprego do verbo “propôs” (R.1). 

� O emprego do futuro do pretérito em ‘traria’ (R.4) e “seria”
(R.8) indica situações ainda consideradas hipotéticas, sem
realidade efetiva. 

� Preserva-se a coerência textual e a correção gramatical ao se
substituir “ao discursar” (R.6) por quando discursou. 

� A forma verbal ‘atingem’ (R.11) está no plural para
concordar com ‘milhares de homens e mulheres’ (R.11-12).

� As aspas utilizadas na citação que finaliza o texto funcionam
como realce, porque não há menção a quem proferiu aquelas
palavras.

� O G8 congrega os sete países mais ricos do mundo, aos
quais se junta a Rússia.

	 A proposta apresentada pelo presidente brasileiro na reunião
do G8 guardou sintonia com as ações internas de seu
governo.

Foram três os novos ministros do Supremo Tribunal1

empossados, mas a posse que tem carga simbólica é a do
ministro Joaquim Barbosa, o primeiro ministro negro na mais
alta corte do país, que foi ovacionado na cerimônia. Isso4

muda tudo? Não, mas torna possível o sonho de mudança.
Algum dia, no futuro, a elite brasileira terá a cara do Brasil.
Aqui e nos Estados Unidos da América (EUA), a diversidade7

está em debate.
Míriam Leitão. Força do símbolo. In: O Globo,
26/6/2003, “Economia”, p. 30 (com adaptações).

Quanto às estruturas e idéias do texto acima e a aspectos relativos
ao tema que ele focaliza, julgue os itens a seguir.

�
 Para atender à coerência textual, subentende-se a palavra
posse antes da expressão “do ministro Joaquim Barbosa”
(R.2-3).

�� A forma verbal “foi” (R.4) está empregada no singular
porque o pronome relativo que a antecede remete a “ministro
Joaquim Barbosa” (R.3).

�� A pergunta “Isso muda tudo?” (R.4-5) não tem apenas valor
argumentativo, já que sua resposta é dada em seguida. 

�� A retirada da conjunção “e” (R.7), cujo emprego é opcional,
não altera as relações semânticas do texto.

�� Infere-se do texto que a “cara do Brasil” (R.6) exclui a elite.

�� Mais de cem anos depois da abolição da escravatura, o
Brasil encontra dificuldades as mais diversas para promover
a efetiva inclusão dos afrodescendentes na plenitude da
cidadania.

�� A projeção alcançada por brasileiros negros como Pelé e
Milton Nascimento, entre outros, confirma que, no Brasil, ao
contrário da experiência norte-americana, não há lugar para
preconceito e discriminação, tal como consagrou a
Constituição da República de 1988.

As empresas brasileiras mais preocupadas em ser1

corretas do ponto de vista ético, social e ambiental ainda não
discutem a diversidade étnica e de gênero do seu quadro de
pessoal como deveriam. Das 750 filiadas ao Instituto Ethos,4

94% dos cargos das diretorias são ocupados por homens
brancos. Mulheres brancas e negras e homens negros têm
apenas 6% dos cargos nas diretorias. Se não chegam ao topo,7

não há de ser por falta de capacidade, e sim porque barreiras
“visíveis e invisíveis”, como diz o ministro Joaquim Barbosa,
os impedem de avançar.10

Idem, ibidem.

Em relação ao texto acima e ao tema que ele focaliza, julgue os
itens que se seguem.

�� A substituição de “Das” (R.4) por Nas não acarretaria
problema de regência no período, que se manteria
gramaticalmente correto.

�� Infere-se do texto que as empresas menos preocupadas com
questões éticas, sociais e ambientais são as únicas que ainda
não discutem de forma satisfatória as questões étnicas e de
gênero em sua política de pessoal.

�	 Embora discutidas há algum tempo, as cotas para o acesso de
afrodescendentes às universidades públicas ainda não foram
fixadas por nenhuma instituição pública de ensino superior,
provavelmente em face da polêmica suscitada.

�
 A reduzida presença das mulheres no mercado de trabalho
brasileiro nos dias de hoje decorre do peso histórico de uma
sociedade por excelência masculina, cuja origem mais
remota encontra-se no período colonial. 
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Divididos quanto à guerra ao Iraque, os países do1

Grupo dos Oito buscaram cicatrizar o racha diplomático e

afinar o discurso de repúdio ao terrorismo e à proliferação de

armas de destruição em massa.4

Em um comunicado, os líderes dos países disseram

que a disseminação de armas nucleares e biológicas, além do

terrorismo, era “a ameaça proeminente para a segurança7

internacional”.

O comunicado citou, como pontos de preocupação, os

programas nucleares da Coréia do Norte e do Irã.10

Folha de S. Paulo, 3/6/2003, p. A9 (com adaptações).

A respeito do texto acima e de aspectos diversos que podem ser

associados ao assunto nele abordado, julgue os itens seguintes.

�� Na linha 1, o emprego de “ao” imediatamente antes de

“Iraque” é exigência da construção sintática porque foi

usado “à” imediatamente antes de “Guerra”.

�� Na linha 5, o deslocamento da expressão “Em um

comunicado” para imediatamente após “disseram”, com os

devidos ajustes no uso de letras maiúsculas e na pontuação,

preserva a coerência e a correção gramatical do texto.

�� A palavra “disseminação” (R.6) está sendo empregada no

sentido de extinção.

�� França e Alemanha foram as mais poderosas vozes européias

que questionaram a decisão norte-americana de invadir o

Iraque de Saddam Hussein independentemente de

autorização do Conselho de Segurança da ONU.

�� A decisão de invadir o Iraque foi tomada pelo governo de

George W. Bush independentemente de se comprovar se o

regime de Saddam Hussein dispunha de quantidade

significativa de armas de destruição em massa.

�� Os três países citados no texto — Iraque, Irã e Coréia do

Norte — formam o que a atual diplomacia de Washington

denomina de “eixo do mal”, por considerá-los

potencialmente perigosos, o que justifica ação preventiva

dos EUA em relação a eles.

�� Atenta às lições do desmoronamento da União das

Repúblicas Socialistas Soviéticas e do chamado “socialismo

real” do Leste europeu, a comunista Coréia do Norte

reciclou-se. Hoje, é um país de economia aberta e se

encaminha para a democracia política.

�� Ao terem recusado condenar explicitamente o terrorismo, os

governos de Berlim e Paris parecem ter convergido no temor

de que, se o fizessem, estariam contribuindo para a efetiva

implantação da hegemonia mundial norte-americana.

A China, o país mais populoso do mundo, virou o1

segundo mercado para as exportações brasileiras, só atrás dos

EUA. De janeiro a maio, as vendas ao mercado chinês

atingiram US$ 1,774 bilhão, 229,7% a mais que em igual4

período de 2002. Em 2001, a China era apenas o sexto

mercado para o Brasil.

A balança comercial brasileira teve saldo recorde7

nos cinco primeiros meses do ano: US$ 8,045 bilhões.

O resultado veio com o aumento das exportações, que

cresceram 29,3% em relação a 2002, e a estagnação das10

importações.
Folha de S. Paulo, 3/6/2003, capa (com adaptações).

Com relação às idéias e à estrutura do texto acima, bem como a

aspectos diversos associados ao tema nele focalizado, julgue os

itens subseqüentes.

�	 Na linha 1, para preservar os sentidos do texto e transformar

o aposto em oração subordinada adjetiva, seria correto

inserir o trecho que é imediatamente antes de “o país mais

populoso”.

�
 A forma verbal “virou” (R.1) está empregada no sentido de

tornou; por isso, ao ser por esta forma substituída, não se

provoca erro gramatical.

�� Pelos sentidos textuais, a substituição da preposição a,

imediatamente antes de “mercado” (R.3), por em não altera

os sentidos do texto.

�� Pelos mecanismos de coesão, o último período do texto

poderia também iniciar por Esse resultado. 

�� Na linha 10, por preceder a conjunção “e”, a vírgula depois

de “2002” pode ser omitida, sem prejuízo da correção

gramatical do texto.

�� A partir dos anos 80, a China empreendeu uma até aqui

vitoriosa experiência de modernização econômica. Ainda

que sob comando do Estado, parte da economia se abriu aos

empresários nacionais e estrangeiros, a produção se ampliou

e, com ela, registrou-se um salto significativo na participação

do país no comércio global.

�� Ao ingressar na Organização Mundial do Comércio (OMC),

principal órgão regulador do comércio global, a China

sujeita-se às regras que todos os países e empresas estão

obrigados a seguir no competitivo mercado dos dias atuais.

�� O expressivo superávit obtido pelo Brasil em sua balança

comercial, conforme menciona o texto, é claro indicador de

que a economia nacional encontra-se em fase de crescimento

e com um dinamismo raras vezes visto na história do país.
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O condutor defensivo é aquele que adota um1

procedimento preventivo no trânsito, sempre com cautela e

civilidade. O motorista defensivo não dirige apenas, pois está

sempre pensando em segurança, pensando sempre em4

prevenir acidentes, independente dos fatores externos e das

condições adversas que possam estar presentes. 

O condutor defensivo é aquele que tem uma postura7

pacífica, consciência pessoal e de coletividade, tem

humildade e autocrítica.

Educação para o trânsito: direção defensiva. DETRAN/PR.

Internet: <http://www.pr.gov.br/detran/educa/formacao/

d i r e c a o _ d e f e n s i v a> .  Ac e s s o  em  1 / 7 / 2 003 .

Considerando o texto acima, julgue os itens a seguir.

�� Na linha 1, o pronome “aquele” pode, sem prejuízo para a

correção gramatical do período, ser substituído por o. 

�� Da expressão “não dirige apenas” (R.3), infere-se que pensar

também é uma forma de atividade.

�	 A palavra “independente” (R.5) está empregada com valor

de advérbio.

�
 Para se restabelecer o paralelismo sintático na enumeração

no último período do texto, seria necessário inserir o

vocábulo tem imediatamente antes de “consciência pessoal”

e imediatamente antes da expressão “de coletividade”.

Considerando que os fragmentos incluídos nos itens seguintes,

na ordem em que estão apresentados, são partes sucessivas de

um texto, julgue-os quanto à correção gramatical.

�� Estudo feito pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

(IPEA) revela quanto o país gasta a cada ano com batidas,

atropelamentos e capotagens. 

�� São mais de R$ 5,3 bilhões apenas nas áreas urbanas do

Brasil — sem contar desastres em rodovias. A cifra é

superior ao orçamento previsto este ano para ministérios

como o da Justiça, o de Ciência e Tecnologia, o de Minas e

Energia, o das Comunicações e o da Integração Nacional. 

�� O trabalho demonstra que o impacto econômico provocado

pelas batidas de trânsito não se restringem aos gastos de

oficina. Os danos a veículos e sinalizações de trânsito

respondem por apenas 30% da conta, algo em torno de

R$ 1,5 bilhão.

�� A maior fatia do prejuízo (59%) é gerada pelos custos de

atendimento médico-hospitalar onde a incapacidade de

produção das vítimas.

�� Os desastres com feridos representam 14% dos acidentes

ocorridos no país, mas é responsável por 69% dos custos

estimados em mais de R$ 3,6 bilhões. 

Dante Accioly. Falta segurança para pedestres. In:
Correio Braziliense, 1.º/6/2003, p. 16 (com adaptações).

A violência no trânsito não tem apenas carros e motos1

como armas fatais. Os pesquisadores do IPEA fizeram um

estudo sobre um tipo de acidente que — apesar de freqüente

e algumas vezes grave — recebe pouca atenção de autoridades4

e especialistas em segurança viária: a queda de pedestres em

ruas e calçadas. O estudo revelou nove quedas por grupo de

mil habitantes. O custo médio decorrente de cada uma delas é7

de R$ 2,5 mil. As principais causas são falhas em calçadas e

em sinalizações e ausência de passarelas e faixas de pedestre.

Os pesquisadores recomendam uma série de medidas10

que podem reduzir a incidência desses acidentes. Além de

desobstrução de corredores de pedestres, sugerem

pavimentação, sinalização e iluminação de rotas preferenciais13

para quem anda a pé.

Idem, ibidem.

Quanto às idéias e à estrutura do texto acima, bem como ao tema

nele focalizado, julgue os itens subseqüentes.

�� Se os travessões (R.3-4) fossem substituídos por vírgulas, o

período em que ocorrem se manteria gramaticalmente

correto. 

�� Imediatamente após a expressão “As principais causas” (R.8),

subentende-se a idéia explicitada anteriormente: da queda de

pedestres em ruas e calçadas. 

�� Pelas informações e sentidos do texto, as falhas em calçadas

e em sinalizações e a ausência de passarelas e faixas de

pedestre também podem ser consideradas “armas” da

violência no trânsito.

�	 Transforma-se a oração explicativa “que podem reduzir a

incidência desses acidentes” (R.11) em restritiva pela inserção

de vírgula depois de “medidas” (R.10).

�
 A inserção de sinal de dois-pontos imediatamente após a

palavra “sugerem” (R.12) não acarreta prejuízo sintático ao

período.

�� A urbanização da sociedade, com todos os elementos que a

envolvem, como a prodigiosa multiplicação do número de

veículos nas vias públicas, é um dos mais vigorosos efeitos da

Revolução Industrial que inaugurou o mundo contemporâneo.

�� O fato de o processo de urbanização vivido pelo Brasil ser

mais recente, quando comparado com as experiências

européia e norte-americana, permitiu que ele tenha sido mais

planejado e ordenado, embora isso não tenha evitado que o

trânsito urbano adquirisse dimensão preocupante.
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Em um país onde 12,4% das pessoas com 15 anos ou1

mais nem sequer sabem ler e escrever, só 19 dos 5.507

municípios brasileiros têm uma média de escolarização dos

moradores que corresponde ao ensino fundamental completo.4

Isso significa que somente uma a cada 289 cidades no

país tem uma população que, na média, estudou oito anos ou

mais (o Distrito Federal é considerado cidade e compõe o7

grupo das 19).

Niterói – RJ apresenta o maior índice — 9,5 séries

concluídas — enquanto Guaribas – PI, que vem sendo10

atendida pelo projeto-piloto do Fome Zero desde o início do

ano, ficou com a pior colocação — 1,1 ano de estudo,

segundo dados de 2000.13

Além disso, em 1.796 municípios (32,6% do total) a

escolarização média da população de 15 anos ou mais é

inferior a quatro séries concluídas — pela metodologia da16

pesquisa, eles são considerados analfabetos funcionais.

O mesmo país que desenvolveu tecnologia para

construir aviões e foguetes, por exemplo, convive com19

30 milhões de brasileiros analfabetos funcionais, ou seja,

com menos de quatro anos de estudo. Desses, cerca de 16

milhões não sabem ler uma placa e escrever um bilhete para22

um amigo. 
Luciana Constantino. In: Folha de S. Paulo, 5/6/2003, “Folha Cotidiano”,  p. C1.

Em relação ao texto acima e ao tema nele abordado, julgue os

itens que se seguem.

�� A forma verbal “têm” (R.3) está no plural para concordar

com “moradores” (R.4).

�� No trecho “a cada 289 cidades” (R.5), ao se inserir das após

“cada”, a correção gramatical do período e a informação

original são mantidas.

�� Pelas idéias do texto, a expressão “O mesmo país que

desenvolveu tecnologia para construir aviões e foguetes”

(R.18-19) pode ser interpretada como uma alusão aos

aspectos mais desenvolvidos do Brasil.

�� Das três etapas que compõem a educação básica —

educação infantil, ensino fundamental e ensino médio —

apenas uma é considerada legalmente obrigatória: o ensino

fundamental, com oito anos de duração.

�� Na atualidade, o acesso ao ensino fundamental aponta para

uma provável universalização. A essa vitória quantitativa,

correspondeu êxito semelhante em relação à qualidade do

ensino ministrado, como atestam as mais recentes

avaliações nacionais e internacionais.

�� A expressão “analfabeto funcional” vem sendo utilizada

para identificar alguém que, embora domine as operações

matemáticas básicas, não consegue assinar o próprio nome.

Com a renúncia de Carlos Menem, que se negou a1

disputar o segundo turno das eleições, assumiu a Casa Rosada

Néstor Kirchner, líder peronista da Aliança Frente para a

Vitória. Kirchner chega ao poder com 22% dos votos4

recebidos no primeiro turno, disposto a inaugurar uma nova

era na política portenha: “Quero uma Argentina normal, com

esperança e otimismo.”7

Menem, que abandonou o processo eleitoral, governou

a Argentina por uma década (1989-1999). Seu sucessor,

Fernando de la Rúa, renunciou em dezembro de 2001, antes de10

cumprir seu mandato. Eduardo Duhalde foi eleito pelo

Congresso em janeiro de 2002 com a missão de concluir o

mandato de De la Rúa, estabilizar o país e marcar novas13

eleições.

Kirchner assume o país disposto a revitalizar a

economia e a lutar contra a corrupção e contra as16

desigualdades sociais. Depois de visitar o Brasil e receber o

apoio de Lula, Kirchner deixou claro que pretende fortalecer

as relações econômicas com o país, revigorar o MERCOSUL19

e investir na integração da América Latina.

Roberto Candelori. Néstor Kirchner: a nova esperança

argentina. In: Folha de S. Paulo, 5/6/2003, p. 7 (com adaptações).

A respeito do texto acima e do tema nele enfocado, julgue os itens

seguintes.

�	 Nas expressões “Com a renúncia de Carlos Menem” (R.1) e

‘com esperança e otimismo’ (R.6-7), a preposição sublinhada

expressa a idéia circunstancial de concessão.

�
 A oração “que abandonou o processo eleitoral” (R.8) está

entre vírgulas por se tratar de informação complementar

intercalada na oração principal.

�� Tanto em “Seu sucessor, Fernando de la Rúa” (R.9-10), como

em Fernando de la Rúa, seu sucessor, o nome próprio

exerce a mesma função sintática. 

�� A substituição da locução verbal “foi eleito” (R.11) pela

forma elegeu-se provoca erro sintático no período.

�� Na linha 16, a eliminação da segunda ocorrência da palavra

“contra” não prejudicaria a correção gramatical do texto.

�� De acordo com as informações do texto, em “relações

econômicas com o país” (R.19), pode-se interpretar a

expressão “o país” como a Argentina.

�� A recente e dramática crise argentina é debitada, em larga

medida, à política econômica praticada nos dois períodos

governamentais de Carlos Menem, de fortes características

neoliberais.

�� A manutenção da paridade entre o dólar e o peso mostrou-se

artificial e contribuiu sensivelmente para a crise econômica

e financeira que quase tornou a Argentina um país insolvente.
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�� Adversário de Menem, Fernando de la Rúa chegou ao poder

com a missão de recolocar a Argentina no caminho da

estabilidade e, apesar dos bons resultados alcançados,

acabou deposto por um golpe militar.

�� As perspectivas de aproximação entre os atuais governos da

Argentina e do Brasil são praticamente nulas, pois há a

separá-los o MERCOSUL. Enquanto Lula quer o

fortalecimento do bloco, Kirchner prefere aproximar-se da

Área de Livre Comércio das Américas (ALCA).

�	 Kirchner chegou à presidência com o apoio da maioria

absoluta da população argentina, comprovado pelo

resultado das eleições, o que aumenta as possibilidades de

êxito de seu governo.

O Brasil possui a maior área de floresta tropical, a1

maior biodiversidade, o maior manancial de água doce e um

dos mais extensos litorais do mundo. Grande parte desse

patrimônio natural ainda conserva sua integridade, mas o uso4

não-sustentável desses recursos nas últimas décadas vem

causando sua rápida deterioração.

O Brasil tem feito progressos na promoção da7

preservação e do uso sustentável do patrimônio natural.

Mesmo assim, restam apenas 7% da mata atlântica original;

mais de 15% da floresta amazônica já foi destruída e, no10

cerrado, mais de 50% do bioma foi de alguma forma

alterado.
Vinod Thomas. O meio ambiente e o progresso social. In: Folha

de S. Paulo, 17/6/2003, “Opinião”, p. A3 (com adaptações).

Com referência ao texto acima, julgue os itens a seguir.

�
 Considerando-se o gênero e o tipo de texto, o emprego

reiterado da palavra “maior”, no primeiro período, constitui

transgressão às normas de clareza e de objetividade.

�� Nas duas ocorrências, o pronome “sua” (R.4 e 6) refere-se ao

mesmo antecedente: “manancial” (R.2).

�� O sinal de ponto-e-vírgula (R.9) pode ser substituído pela

vírgula sem prejuízo para a correção gramatical do período.

�� O emprego de vírgulas isolando a expressão “de alguma

forma” (R.11) mantém o período gramaticalmente correto.

�� As escolhas lexicais e sintáticas do texto configuram

linguagem coloquial, informal e inadequada para uma

argumentação impessoal a respeito da preservação do meio

ambiente.

�� Em face da devastação de que foi vítima, a Amazônia

deixou de ser “a maior área de floresta tropical” do país,

posição hoje ocupada pela Mata Atlântica. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O poder de polícia está intimamente relacionado, de um lado, com

as prerrogativas da administração pública para garantia do

bem-estar coletivo, e, de outro, com as liberdades individuais dos

cidadãos. Acerca desse tema, julgue os itens subseqüentes.

�� A licença para dirigir veículo automotor é ato administrativo

vinculado, decorrente do poder de polícia.

�� O condutor profissional que tiver seu veículo apreendido pela

autoridade de trânsito poderá impetrar habeas corpus com o

objetivo de garantir a liberação do automóvel e assim manter

seu direito de livre locomoção.

�� A restrição à liberdade individual em razão da segurança

coletiva é o núcleo ideológico do poder de polícia de trânsito.

�	 A autoridade administrativa não pode, a seu juízo, definir a

sanção que entender adequada à infração cometida.

�
 O esgotamento da via recursal administrativa não pode, em

razão do princípio do devido processo legal, sofrer nenhum

condicionamento.

�� A circunstância de determinada infração administrativa

configurar crime não inibe a sanção do poder de polícia.

�� A multa administrativa, mesmo depois de aplicada, comporta

revogação.

�� O mandado de segurança pode ser utilizado preventivamente

para obstar punição decorrente do poder de polícia.

Aos direitos e garantias individuais e políticos clássicos — os

direitos de primeira geração — agregaram-se os direitos sociais,

econômicos e culturais — os direitos de segunda geração — e os

direitos de solidariedade e fraternidade, que englobam o direito a

um meio ambiente equilibrado, a uma saudável qualidade de vida,

ao progresso, à paz, à autodeterminação dos povos e a outros

direitos difusos — os direitos de terceira geração. Com relação

aos direitos e deveres fundamentais e da ordem social, julgue os

itens seguintes.

�� A casa é asilo inviolável do indivíduo, embora nela se possa

penetrar sem o consentimento do morador, em caso de

flagrante delito ou por determinação de autoridade judicial.

�� No caso de iminente perigo público, a autoridade competente

poderá usar de propriedade particular, assegurada ao

proprietário indenização ulterior, se houver dano.

�� São assegurados a todos, desde que pagas as taxas devidas,

a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa

de direitos e esclarecimentos de situações de interesse

pessoal.
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�� Todos têm direito de receber dos órgãos públicos

informações de interesse coletivo ou geral, cabendo, em

caso de recusa da autoridade, a impetração de habeas data.

�� O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por

qualquer partido político ou pelo Ministério Público em

defesa da coletividade.

�	 A proibição de critério de admissão por motivo de idade

não impede a administração pública de realizar concurso

para o provimento de cargos com exigência etária.

	
 Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro nato

que for extraditado.

	� É permitido o recebimento de recursos financeiros de

governos estrangeiros pelos partidos políticos. 

	� A Constituição da República impõe política pública de

inclusão de pessoas portadoras de deficiência no serviço

público.

	� A maioridade penal, hoje em dezoito anos de idade, pode

ser alterada por lei ordinária.

A administração pública, em sentido formal, é o conjunto de

órgãos instituídos para a consecução dos objetivos dos governos;

em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos

serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o

desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços

próprios do Estado ou por ele assumidos em benefício da

coletividade. No que se refere à administração pública, aos seus

agentes e aos serviços públicos que realiza, julgue os itens que

se seguem.

	� A administração pública submete-se ao princípio da

impessoalidade, que a impede de fazer distinção aleatória

entre os administrados.

	� Todas as entidades da administração pública, sejam diretas,

sejam indiretas, detêm personalidade jurídica de direito

público.

	� Todos os agentes públicos sujeitam-se a regime estatutário,

ante o que prescreve o atual regime jurídico único.

	� Todas as entidades que compõem a administração pública

sujeitam-se a controle interno e externo, sendo este

realizado também pelo Poder Legislativo.

	� A prestação de serviços públicos é insuscetível de

concessão a empresas privadas.

		 Constitui ato de improbidade administrativa retardar ou

deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.

�

 A responsabilidade civil do Estado, decorrente de atos de

seus agentes, depende da demonstração de erro na execução

do serviço público.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética acerca dos crimes contra a administração pública,

seguida de uma assertiva a ser julgada.

�
� Durante uma blitz, um agente de trânsito abordou um menor

de quinze anos de idade que conduzia um veículo automotor

em companhia do proprietário, que era seu pai. Ao comunicar

que iria lavrar o auto de infração e apreender o veículo, o pai

do menor prometeu dar ao agente de trânsito a importância de

R$ 500,00, que seria sacada no banco, caso o veículo fosse

liberado. A promessa foi aceita e o pai do menor saiu

conduzindo o veículo, sem a lavratura do auto de infração.

Nessa situação, o agente de trânsito praticou o crime de

corrupção passiva.

�
� Um delegado de polícia, para satisfazer interesse pessoal e

sentimento de amizade que tinha pelo autor confesso de um

crime de porte ilegal de arma, deixou de lavrar termo

circunstanciado ou instaurar inquérito policial, devolvendo a

arma apreendida e arquivando o boletim de ocorrência

lavrado pela polícia militar. Nessa situação, o delegado de

polícia praticou, em tese, o crime de prevaricação.

�
� Um agente de trânsito lavrou um auto de infração contra um

motorista que conduzia veículo automotor com a carteira

nacional de habilitação (CNH) vencida há mais de trinta dias.

Após receber a notificação, o motorista interpôs recurso

contra a imposição da multa e chamou a autoridade de

trânsito, na peça recursal, de inepta, alienada e corrupta.

Nessa situação, o motorista praticou o crime de desacato.

�
� A autoridade de trânsito tentou recolher o certificado de

registro do veículo conduzido por João, sob o argumento de

que o condutor não tinha providenciado a transferência de

propriedade no prazo de quinze dias. Apesar da solicitação

por parte da autoridade, João se recusou a entregar o

documento. Nessa situação, João praticou o crime de

desobediência.

�
� Um servidor público utilizou reiteradamente veículo oficial

do órgão em que era lotado, e de que tinha a posse em razão

do cargo, para transportar materiais de construção para uma

obra de sua propriedade. Nessa situação, o agente de trânsito

praticou o crime de peculato. 

A respeito dos sujeitos ativo e passivo da infração penal, julgue os

itens que se seguem.

�
� No direito penal brasileiro, os animais poderão ser,

excepcionalmente, sujeitos ativos de infração penal. 

�
� A pessoa jurídica, no direito penal brasileiro, não pode ser

sujeito passivo material de infração penal, mas somente os

seus representantes legais.
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No que concerne ao erro de tipo e ao de proibição, julgue os

itens seguintes.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

Jorge dirigiu-se a uma barbearia e deixou o seu

guarda-chuva em cima de um banco. Ao sair, supondo

ser o seu, Jorge pegou o guarda-chuva de Manoel. 

Nessa situação, em face do erro de tipo, Jorge não praticou

o crime de furto.

�
	 O sujeito ativo de uma infração penal que sabe o que faz,

porém não conhece a norma jurídica ou não a conhece bem

e a interpreta mal, incide no chamado erro de proibição.

Acerca do tráfico ilícito e do uso indevido de substâncias

entorpecentes, julgue o item abaixo.

��
 Considere a seguinte situação hipotética.

João e José, em caráter eventual e transitório,

alienavam pacotes de substância entorpecente (cocaína)

na porta de um estabelecimento de ensino, quando

foram presos e autuados em flagrante por policiais do

batalhão escolar.

Nessa situação, João e José praticaram os crimes de tráfico

ilícito de entorpecentes e de associação para o tráfico.

Após responder a processo administrativo disciplinar,

onde foi assegurado o contraditório e a ampla defesa, Juca foi

demitido do cargo público que ocupava pela prática de

corrupção no exercício e em razão da função. Os autos do

processo administrativo disciplinar foram remetidos ao

Ministério Público, que, com base na prova da materialidade da

infração penal e de indícios veementes da autoria contidos no seu

bojo, ofertou denúncia contra Juca, imputando-lhe a prática do

crime de corrupção passiva.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

��� O órgão do Ministério Público não poderia oferecer

denúncia contra Juca com base no processo administrativo

disciplinar, sem a prévia instauração de inquérito policial,

que é peça imprescindível para o oferecimento da vestibular

acusatória.

��� Antes de o juiz receber formalmente a denúncia, se estiver

revestida das formalidades legais, deverá mandar autuá-la

e notificar Juca para responder por escrito, dentro do prazo

de quinze dias.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética acerca da competência no processo penal, seguida de

uma assertiva a ser julgada.

��� Mário seqüestrou uma empresária na Comarca de Luziânia – GO

e deslocou-se com a vítima para Brasília – DF, local onde

continuou privando-a de sua liberdade de locomoção. Nessa

situação, a competência para o julgamento do crime firmar-se-á

pela prevenção. 

��� Um indivíduo praticou um crime de latrocínio contra um

motorista de táxi, ceifando-lhe a vida para subtrair o veículo

automotor. Nessa situação, a competência para o julgamento

do crime será do tribunal do júri.

��� Um juiz de direito, no exercício da função, praticou um crime

de homicídio contra um serventuário da justiça. Nessa

situação, a competência para processar e julgar o magistrado

será do tribunal de justiça. 

No que tange às prisões em flagrante e preventiva, julgue os itens

seguintes.

��� Configura situação de flagrante preparado aquela em que a

polícia, tendo conhecimento prévio do fato delituoso, vem a

surpreender em sua prática o agente que, espontaneamente,

inicia o processo de execução.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Pedro subtraiu de uma agência bancária, mediante

ameaça exercida com o emprego de um revólver, a

importância de R$ 20 mil. Uma hora após o crime,

quando almoçava em um restaurante nas adjacências do

local do roubo, Pedro foi encontrado com o revólver e o

produto do crime pelo segurança do banco, oportunidade

em que foi preso.

Nessa situação, configurou-se o flagrante próprio ou flagrante

propriamente dito. 

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Lúcio, primário e sem antecedentes criminais, foi autor

de vários crimes de estupro e atentado violento ao pudor

praticados em uma pacata cidade do interior. Após a

instauração do inquérito policial, Lúcio passou a

providenciar a sua mudança para o exterior e a ameaçar

as vítimas dos crimes e seus familiares, caso o

reconhecessem.

Nessa situação, provada a materialidade dos crimes e

havendo indícios da autoria, o juiz poderá decretar a prisão

preventiva de Lúcio.
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Acerca da prova no processo penal, julgue os itens que se
seguem.

��	 Desaparecidos os vestígios de um crime, será possível a
formação do corpo de delito indireto mediante prova
testemunhal. 

��
 Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo arrombou a porta de uma residência e
subtraiu do seu interior, em proveito próprio, um
aparelho de televisão, roupas, bebidas e a importância
de R$ 1 mil. 

Nessa situação, será necessária a prova pericial para
classificar o crime de furto como qualificado, pela
destruição e pelo rompimento de obstáculo à subtração da
coisa.

Acerca do regime jurídico e das competências do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal (DETRAN/DF), julgue os itens
a seguir.

��� Por ser uma autarquia, o DETRAN/DF faz parte da
administração pública indireta e tem personalidade jurídica
de direito público.

��� O DETRAN/DF exerce cumulativamente as competências
que o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) atribui aos
órgãos executivos de trânsito de níveis estadual e municipal.

��� Ao DETRAN/DF compete o policiamento e a fiscalização
do trânsito nas vias urbanas e nas rodovias que cruzam o
território do Distrito Federal (DF).

Com referência a conceitos e definições adotados pela legislação
de trânsito brasileira, julgue os itens subseqüentes.

��� Praças são logradouros públicos; motonetas são
motocicletas de baixa potência; caminhonete e camioneta
são termos sinônimos.

��� Vias urbanas são estradas pavimentadas que cortam o
perímetro urbano e vias rurais são estradas não-
pavimentadas que cortam áreas rurais.

Quanto às regras que regulam a circulação de veículos, julgue os
itens seguintes.

��� Se dois veículos estiverem prestes a se cruzar em uma
rotatória não-sinalizada, localizada em uma via urbana
coletora, a preferência de passagem será do veículo que
estiver circulando pela rotatória.

��� Os veículos precedidos por batedores têm prioridade de
passagem e gozam de livre circulação, podendo atravessar
sinais vermelhos, desrespeitar faixas de pedestres e
ultrapassar o limite de velocidade da via.

��� Se um agente de trânsito ordenar aos condutores dos
veículos parados em frente a um semáforo com sinal
vermelho que desconsiderem a indicação do semáforo e
sigam adiante, esses condutores não deverão obedecer a
esse comando porque a ordem de um agente de trânsito não
pode prevalecer sobre a sinalização da via nem sobre as
regras gerais de trânsito.

Preocupada com os riscos que o grande fluxo de veículos

poderia causar às crianças, a associação dos moradores de uma

determinada quadra residencial contratou pedreiros para instalar

dois quebra-molas próximo ao parque infantil existente na quadra.

Considerando a situação hipotética descrita acima, julgue os itens

a seguir.

��	 A implantação dos quebra-molas exigiria prévia autorização

do Conselho de Trânsito do Distrito Federal

(CONTRANDIFE), por ser este o órgão consultivo em

matéria de trânsito no território do DF.

��
 Se os quebra-molas fossem instalados indevidamente, haveria

a prática do crime de obstrução de via pública, definido no

CTB e apenado tão-somente com multa.

Acerca da habilitação para dirigir e do processo de habilitação,

julgue os itens subseqüentes.

��� Aos candidatos aprovados em todos os exames de habilitação

é conferida uma permissão para dirigir, com validade de um

ano, que permite ao seu titular dirigir apenas nas vias urbanas

sob jurisdição do órgão executivo de trânsito que emitiu o

documento.

��� Embora possam votar, os analfabetos maiores de dezoito anos

que sejam penalmente imputáveis não podem obter permissão

para dirigir.

��� Para realizar aulas práticas de direção veicular, é necessário

obter aprovação em um curso teórico-técnico que inclua

noções de primeiros socorros e noções de mecânica básica de

veículos.

��� Para que possa obter CNH, o titular de uma permissão para

dirigir que cometer uma infração de natureza grave durante

a vigência da permissão terá de reiniciar todo o processo de

habilitação.

��� A cópia da CNH autenticada por um cartório competente não

serve como documento válido de habilitação, mesmo que

acompanhada por um documento original de identidade que

tenha fé pública.

��� Um motorista devidamente habilitado para a condução de

ônibus não está, necessariamente, habilitado para a condução

de caminhões de carga de pequenas dimensões.

��� No Brasil, para que um estrangeiro com visto de turista possa

conduzir automóveis de maneira regular, é necessário que ele

se apresente preliminarmente a um órgão executivo de

trânsito e obtenha autorização para dirigir veículo automotor.



UnB / CESPE – DETRAN/DF Concurso Público – Aplicação: 12/10/2003

Cargo: Agente de Trânsito – 9 / 9 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos e desde que citada a fonte.

Acerca das infrações de trânsito, das penalidades a elas
cominadas e da sua notificação, julgue os itens que se seguem.

��� Dirigir com CNH cassada ou vencida constitui infração
considerada gravíssima. Em ambos os casos, as penalidades
administrativas são idênticas.

��	 O condutor que, ao receber ordem de um agente de trânsito,
se nega a realizar teste em aparelho de ar alveolar para
avaliar a concentração de álcool em seu organismo, não
apenas pratica infração administrativa, mas também comete
crime de desacato.

��
 Não constitui infração de trânsito o fato de um automóvel
trafegar sem chaves de fenda, desde que contenha outro
instrumento adequado para a remoção de calotas.

��� Aplicada uma penalidade pela autoridade de trânsito
competente, o infrator deve ser notificado da aplicação. Se
a notificação não for recebida pelo infrator em decorrência
da desatualização do endereço do proprietário do veículo
perante o órgão executivo de trânsito, ainda assim a
notificação será considerada válida para todos os efeitos.

Júlia conduzia sua bicicleta pelo bordo direito de uma
via coletora de mão dupla, seguindo no sentido de circulação da
via, quando foi ultrapassada pelo automóvel conduzido por
Tibério.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens
seguintes.

��� Tibério teria cometido infração de trânsito se, durante a
ultrapassagem, houvesse guardado apenas 60 cm de
distância lateral entre o seu automóvel e a bicicleta
conduzida por Júlia.

��� Júlia conduzia sua bicicleta de maneira irregular, pois, para
que o ciclista tenha a possibilidade de enxergar os veículos
que dele se aproximam, o CTB determina que os ciclistas
devem conduzir-se sempre no sentido contrário ao do fluxo
dos veículos automotores.

Sabendo que o CTB determina que é infração punível com multa
deixar de manter acesa a luz baixa, à noite, quando o veículo
estiver em movimento, julgue os itens a seguir.

��� É obrigatório para os motoristas de automóveis manter as
luzes acesas no período que vai das 18 h às 6 h, pois esse é o
período legalmente definido como noite.

��� Embora a Polícia Militar do Distrito Federal (PM/DF) não
faça parte do Sistema Nacional de Trânsito, se um agente da
PM/DF identificar um automóvel trafegando com faróis
apagados à meia-noite, ele pode multar o condutor, pois a
competência para multar é inerente ao poder de polícia.

��� Se um agente de trânsito identificar que um automóvel de
representação diplomática trafega à noite com os faróis
apagados, ele poderá autuar o condutor, independentemente
da nacionalidade deste.

Acerca da utilização de aparelhos, equipamentos, ou outros meios
tecnológicos para a comprovação de infração por excesso de
velocidade, julgue os itens abaixo.

��� Se a legislação brasileira dispusesse que a utilização de
aparelho do tipo móvel apenas poderia ocorrer em vias onde
não houvesse variação de velocidade em trechos menores que
cinco quilômetros, essa disposição se aplicaria tanto aos
aparelhos portáteis quanto àqueles que podem ser
temporariamente instalados em suportes adequados.

��� Na utilização de radares fixos para fins de comprovação de
infração por excesso de velocidade, não é obrigatória a
presença da autoridade de trânsito ou de seu agente no local
da infração.

��	 Se não houver sinalização vertical de regulamentação de
velocidade nos quatrocentos metros que antecedem um
determinado ponto de uma via urbana arterial localizada em
Brasília, será irregular que o DETRAN/DF determine a
instalação, nesse ponto, de qualquer tipo de equipamento para
a comprovação de infração por excesso de velocidade.

��
 A legislação brasileira não limita a utilização de radares
portáteis somente à fiscalização das vias rurais e das vias
urbanas de trânsito rápido.


